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Elisa Alice Paiva Cunha assistente graduada de clínica geral colocada 
no Centro de Saúde de Portimão como Presidente do Conselho Clínico do 
ACES do Barlavento.

Nota Biográfica
Elisa Alice Paiva da Cunha
Natural de Moçambique
Nascida a 1 de Setembro de 1955
Formação académica:
Mestrado em Acupunctura pela Universidade Pablo de Olavide, Se-

vilha
Especialidade de Medicina Geral e Familiar pelo Instituto de Clínica 

Geral da Zona Sul — Lisboa
Licenciatura em Medicina pela Faculdade de Ciências Médico da 

Universidade Nova de Lisboa

Experiência Profissional:
Médica da Carreira de Clínica Geral
Grau de Generalista e Categoria de Assistente de Clínica Geral
Grau de Consultor e Categoria de Assistente Graduado de Clínica 

Geral
Membro do Colégio da Especialidade de Clínica Geral da Ordem 

dos Médicos
Coordenadora do Programa de Saúde da mulher no Centro de Saúde 

de Silves
Coordenadora do SAP no Centro de Saúde de Silves
Coordenadora da Unidade de Internamento do Centro de Saúde de 

Silves
Coordenadora da Extensão de Alcantarilha do Centro de Saúde de 

Silves
Coordenadora do Programa de Saúde da Mulher do Centro de Saúde 

de Portimão
Orientadora de Formação do Internato Complementar de Clínica 

Geral
Membro da Associação Portuguesa dos Médicos de Clínica Geral
Membro da European Academy of Teachers in General Practice
14 de Agosto de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui 

Eugénio Ferreira Lourenço.
202350525 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Coimbra

Despacho (extracto) n.º 21856/2009
Por despacho de 3 de Setembro de 2009 do Conselho de Administração 

do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Coimbra, foi autorizada a mobili-
dade interna intercarreiras, ao abrigo do disposto nos artigos 59.º a 65.º da 
Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, dos trabalhadores: Alberto Manuel 
Oliveira Figueiredo Ferreira, Alda Madalena Barra Marques de Oliveira, 
Dina Maria Neves Lourenço, Susana Margarida Carvalho Borges, Zélia 
Maria dos Santos Maia e Anabela Pimentel Calhau Barroca, Assistentes 
Operacionais, em regime de contrato em funções públicas por tempo 
indeterminado do mapa de pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico 
de Coimbra, para o desempenho de funções da carreira e categoria de 
Assistente Técnico, 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 5, a 
partir de 1 de Outubro de 2009, pelo período de um ano.

24 de Setembro de 2009. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Almeida.

202349295 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Deliberação n.º 2747/2009
Ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 188/2003 de 20 de Agosto, e dos artigos 35.º a 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96 de 31 de Janeiro, e no uso da faculdade conferida pelo Despa-
cho n.º 10724/2008 de 1 de Abril, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 11 de Abril de 2008, o Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa delibera delegar na administradora 
hospitalar Dra. Cristina Maria Miguel Cunha, responsável pela área de 
Aprovisionamento do CHPL, com a faculdade de subdelegar a compe-
tência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99 de 8 de Junho, conjugado com a alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º, 

do Decreto -Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, n.os 36.º, 38.º e 109.º do Código 
dos Contratos Públicos, até ao montante de vinte e cinco mil euros (25.000 
€), as despesas com aquisições de bens de consumo e serviços e proceder à 
escolha do procedimento pré -contratual a adoptar em cada caso.

2 — Praticar todos os actos, incluindo o de adjudicação, subsequente 
à escolha de procedimentos e autorização de despesas, decorrentes dos 
processos desencadeados nos termos das autorizações conferidas no 
âmbito do presente despacho;

3 — Autorizar a aquisição de bens e serviços pelo fundo de maneio 
até ao montante de cento e cinquentas euros (150,00€);

4 — Assinar notas de encomenda referentes a aquisição de bens e 
serviços, desde que previamente cumpridos os procedimentos relativos 
à adjudicação, autorização de despesa e assinatura de contrato;

5 — Designar os júris dos processos desenvolvidos no âmbito das 
autorizações conferidas pelo presente despacho;

6 — Assinar toda a correspondência ou expediente necessário ao 
Serviço, com excepção da que é remetida a entidades oficiais.

A presente deliberação produz efeitos a 1 de Maio de 2009, ficando 
por este meio ratificado todos os actos praticados no âmbito das com-
petências delegadas.

Em todos os actos praticados no exercício das competências aqui 
delegadas, a delegada deverá, em cumprimento do disposto no artigo 38.º 
do Código de Procedimento Administrativo, referir essa qualidade pela 
utilização da expressão “Por delegação de competências do Conselho 
de Administração” ou equivalente.

23 de Setembro de 2009. — A Vogal Executiva Conselho de Admi-
nistração, Isabel Paixão.

202344475 

 Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

Delegação Regional do Norte

Despacho n.º 21857/2009
Por despacho do Conselho Directivo do Instituto da Droga e da To-

xicodependência, IP de 31/07/2009:
Ermelinda de Fátima Dias da Cunha de Macedo, Enfermeira Especia-

lista, em RCTFP, por tempo indeterminado na Delegação Regional do 
Norte do Instituto da Droga e da Toxicodependência, IP — autorizada 
a exoneração de funções nos termos da alínea b) n.º 2 do artigo 32.º da 
Lei n.º 12-A/2008 de 27/02 com efeitos a partir de 08/07/2009. (Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2009. — O Delegado da Delegação Regional do 
Norte do IDT, IP, Adelino Vale Ferreira.

202348899 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Almeida Garrett

Despacho n.º 21858/2009
No uso da autorização concedida por despacho de 31 de Julho de 

2009, de S. Exº o Senhor Secretário de Estado de Educação, veiculada 
pelo Ofício Circular Conjunto n.º 1/DGRHE/GGF 2009 de 5 de Agosto, 
coloco em situação de mobilidade interna intercategorias, nos termos da 
alínea a) do n.º 3 do artigo 60.º e do artigo 63.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 
28 de Fevereiro, o assistente operacional, Joaquim Nuno Teixeira Telo, 
para o exercício de funções de Encarregado Operacional, com efeitos 
de 6 de Agosto de 2009.

A situação de mobilidade interna cessa a 5 de Agosto de 2010.
23 de Setembro de 2009. — O Director, Jorge Fernando Silva Fer-

reira.
202346946 

 Agrupamento de Escolas de Cinfães

Despacho n.º 21859/2009
Na Sequência do procedimento concursal prévio, e da eleição a 

que se referem os artigos 21.º e 23.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 
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22 de Abril, cujo resultado foi homologado por despacho do Senhor 
Director Regional Adjunto, Dr. António Leite, de 22 de Maio e ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 24.º do mesmo diploma, foi conferida posse, 
no dia 17 de Junho de 2009, ao Professor Titular do Grupo 110, Manuel 
António Pereira, para o cargo de Director do Agrupamento de Escolas 
de Cinfães, em regime de comissão de serviço, por um período de 
quatro anos, conforme o previsto no n.º 1 do artigo 25.º do referido 
diploma legal.

18 de Setembro de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Tran-
sitório, Jorge Manuel de Sousa Cardoso Ventura.

202323714 

 Despacho n.º 21860/2009
Por despacho do Director do Agrupamento de Escolas de Cinfães, 

no dia 1 de Julho de 2009, tomaram posse: como Subdirector do Agru-
pamento, Rui Manuel Marques Botelho, e como directoras adjuntas, 
Sónia Cristina Ribeiro Ferreira, Fernanda Paula Vasconcelos Rodrigues 
Pereira e Olga Maria Lemos Pereira Gomes.

18 de Setembro de 2009. — O Director, Manuel António Pereira.
202327602 

 Escola Secundária Ferreira de Castro

Aviso n.º 17065/2009
Em cumprimento do estabelecido no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e nos termos do ponto 17.3 do 
Aviso n.º 13000 -A/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 140, torna -se pública a lista unitária de ordenação final do pro-
cedimento concursal comum, para preenchimento de 2 (dois) Postos 
de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para a carreira e categoria de assistente 
operacional:

Candidatos aprovados: 

Nome do candidato Nota final

1.º Marisa Alexandra Martins Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
2.º Clara Manuela Marques Ribeiro Duarte . . . . . . . . . . . . . 15,00
3.º Aurora Lopes Pereira Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,75
4.º Maria Rosa Cunha da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,63

 A referida lista foi homologada por Despacho da Directora, Ilda 
Maria Gomes Ferreira, de 11 de Agosto de 2009, tendo sido afixada no 
placard da entrada principal da Escola, publicitada na respectiva página 
electrónica e notificação pessoal aos candidatos.

17 de Setembro de 2009. — A Directora, Ilda Maria Gomes Ferreira.
202333945 

 Aviso n.º 17066/2009
Em cumprimento do estabelecido no n.º 6 do artigo 36.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e nos termos do ponto 17.3 
do Aviso n.º 13000 -A/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 140, torna -se pública a lista unitária de ordenação final 
do procedimento concursal comum, para preenchimento de 2 (dois) 
Postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para a carreira e categoria de 
assistente técnico:

Candidatos aprovados:
1.º Sónia Cristina Soares Matos — 15,75.

Candidatos excluídos:
Sandra Elisabete Paiva da Silva.
Lia Salomé Magalhães da Silva.
Brígida Magna Vieira Borges.

A referida lista foi homologada por Despacho da Directora, Ilda 
Maria Gomes Ferreira, de 11 de Agosto de 2009, tendo sido afixada no 
placard da entrada principal da Escola, publicitada na respectiva página 
electrónica e notificação pessoal aos candidatos.

17 de Setembro de 2009. — A Directora, Ilda Maria Gomes Ferreira.
202333759 

 Agrupamento Vertical de Escolas de Fiães

Aviso n.º 17067/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 8 
(oito) postos de trabalho em regime de contrato a termo resolutivo 
certo a tempo parcial (67 dias, a 1.5 horas diárias, entre Setembro e De-
zembro de 2009) para carreira e categoria de assistente operacional.
1 — Nos termos dos n.os 2 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público 
que, por despacho do Director do Agrupamento de Escolas de Fiães, de 
24 Agosto 2009 no uso das competências que lhe foram delegadas por 
despacho do Senhor director -geral dos Recursos Humanos da Educação 
proferido em 19/07/2009, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da publicação deste Aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum para preenchimento de 8 (oito) Postos de trabalho em 
regime de contrato a termo resolutivo certo a tempo parcial (67 dias, 
1.5 horas diárias, entre Setembro e Dezembro de 2009) Para execução 
de serviços de limpeza nas escolas do agrupamento.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não 
ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta pré-
via à Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as altera-
ções introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e Decreto -Lei 
n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de Dezembro, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: O recrutamento realizar -se -á de entre 
as pessoas sem relação jurídica de emprego público;

5 — Local de trabalho: Escolas pertencentes ao Agrupamento Vertical 
de Escolas de Fiães, sita na Rua de Coelho e Castro, 97, Fiães.

6 — Caracterização do posto de trabalho: Realização de serviços 
de limpeza.

6.1 — Ref. A — Oito postos de Trabalho, no exercício de funções 
de limpeza desenvolvendo e incentivando o respeito e apreço pelo 
estabelecimento de educação ou de ensino e pelo trabalho que, em 
comum, nele deve ser efectuado, competindo -lhe, designadamente, as 
seguintes atribuições:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações, bem como do material e equipamento didáctico e infor-
mático necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

b) Cooperar nas actividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

c) Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação;
d) Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações;
e) Receber e transmitir mensagens;
f) Exercer tarefas de apoio aos serviços de acção social escolar, assim 

como tarefas de apoio de modo a permitir o normal funcionamento de 
laboratórios e bibliotecas escolares;

g) Efectuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços;

h) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde.

7 — Remuneração base prevista: A remuneração horária será de € 3 
por hora.

8 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;




